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I
A divergência jurisprudencial ensejadora do conhecimento do recurso
especial há de ser. específica, revelando a existência de teses diversas na
interpretação de um mesmo dispositivo legal, o que não ocorreu in casu.
Precedentes.

Acórdão que trate de exigência de multa isolada, de forma concomitante com'
a multa de ofício, cuja-matéria fática refira-se a Contribuição Social Sobre o
Lucro Líquido, não se presta como paradigma para demonstrar divergência
de acórdão que não exigiu multa isolada, de forma concomitante com a multa
de ofício, cuja matéria fática está relacionada ao ilnposto de renda pessoa
física. Precedentes.

Recurso especial não conhecido.

Vistos; relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos,' em não conhecer
do recurso. Vencidos os Conselheiros Julio César Vieira Gomes (Relator) e Carlos Alberto
Freitas Barreto. Designado o Conselheiro Elias Sampaio Freire para redigir o voto vencedor.
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas

Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Rogério de Lellis Pinto (suplente
convocado), Moises Giacomelli Nunes da Silva, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior. Ausente temporariamente o Conselheiro Rogério
de LeIlis Pinto (Suplente convocado).
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1Üt~r
Trata-se de recurso especial por divergência inte ,osto pela Fazenda

Nacional contra Acórdão através do qual, no mérito, reconheceu-se ser in
l

evida a cobrança da
multa isolada instituída pelo artigo 44, ~ 10 inciso III da Lei n° 9.430/96 quando já lançada a
multa de oficio pelo não pagamento do tributo:

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO - CONCOMITÂNCIA
- A aplicação concomitante da multa isolada e da multa de oAcio
não é legítima quando incide sobre uma mesma base de cálculo.

. . ,
A recorrente in~icou como paradigma o Acórdão ,101-94j858:

"CONTRIBUIÇAO ~OCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO
I

-

A.CI998. ARGUIÇAO DE ILEGALIDADE - descabe em sfde
de instância administrativa a discussão acerca da ilegalidade de
dispositivos legais, matéria sob a' qual tem competê4cia
exclusiva o Poder Judiciário. I
NORMAS PROCESSUAIS - CONCOMITÂNCIA DE RECU1S0
ADMINISTRATIVO E AÇA~O JUDICIAL - A impetraçã~1 de
Ação Judicial para discussão da mesma matéria tributada: no
Auto de Infração, importa em renúncia ao litígio administraávo,
impedindo o conhecim. ento do mérito do recurso, resultando!em
constituição definitiva do crédito tributário na es{era
administrativa. . I
LANÇAMENTO DE MULTA,' DE OFICIO - CABIMENTb -
SUSPEN~ÃO DE EXIGIBILIDADE DE CRÉD}r..0
TRIBUTARIO - EMBARGOS DE DECLARAd~O
INFRINGENTES APÓS LANÇAMENTO DA MULTA E
OFÍCIO - PROCESSO JUDICIAL EM CURSO - É cabív.l a
manutenção de multa de oficio lançada na ausência de condi ão
suspensiva da exigibilidade do crédito tributário Apesar tidOS
efeitos infringentes da decisão nos Embargos de Declara ão
publicados depois daciência do lançamento, na data deste ão
havia suspensão daexigibilidade' do crédito tributário. I A
pendência de decisão judicial é questão prejudicial à exclJrão
da multa de oficio, por isso, esta deve ser mantida até a deci~ão
judicial do mérito, que se for favorável à tese da autubda
resultará em sua extinção. I
LANÇAMENTO DE' OFÍCIO - VALOR DECLARADO CfI 1\1
. EXIGIBILIDADE SUSPENSA - INEXISTÊNCIA E
CONDIÇÃO SUSPENSIVA - DECLARAÇÃO INEXAT. -
CABIMENTO - Cabível o lançamento de oficio de parj,ela
equivocadamente informada na DIP J como estando com ua
exigibilidade suspensa, por caracterizar a "declaração inex ta"
constante da parte final do inciso I do artigo 44 da lei n°
9.430/1996.

3
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DE ESTIMATIVA - Cabível a aplicação de multa de ofício,
aplicada isoladamente, na falta de recolhimento da CSLL com
base na estimativa dos valores devidos, por expressa previsão
legal.

MULTA DE OFÍCIO MESMA BASE DE CALCULO
APLICAÇÃO EM DUPLICIDADE - O lançamento de duas
multas de oficio, sobre a mesma base de cálculo, épossível, visto.
tratar-se de duas infrações à lei tributária, tendo por
conseqüência a aplicação de duas penalidades distintas.

Recurso voluntário não provido.

Em despacho fundamentado, reconheceu-se a divergência jurisprudencial.

Regularmente notificado do Acórdão, do recurso especial interposto e do
despacho que lhe deu segu,imento, o contribuinte não apresentou contra-razões .

.É o Relatório ..

Voto Vencido'

Conselheiro JULIO CESAR VIEIRA GOMES, Relator I

Trata-se de recurso especial iti.terposto pela Fazenda Nacional contra
Acórdão, no qual decidiu-se por unanimidade, pela exclusão da multa isolada por
impossibilidade da concomitância com a multa de ofício prevista no 44, I e 11, da Lei nO
9.430/96. Alega o ilustre representante da Fazenda Nacional que o acórdão diverge da tese
prevalente em outra turma deste Conselho que reconheceu a legitimidade da cobrança. Embora
ambas as penalidades têm base de cálculo em comum decorrem de fatos distintos: pagamento a
menor com omissão de rendimentos e descumprimento do regime de antecipação do imposto,
através do camê-Ieão.

A primeira questão relevante versa sobre a admissibilidade do recurso
de divergência. Conforme votei na sessão de 17/08/2009, recurso RD/l02-141017 Processo:
11020.001014/2003-80, a divergência é da tese adotada em relação a determinada norma'
extraída do dispositivo legal, ainda que se refiram a tributos distintos. Segue transcrição do
voto:

Apresento voto no sentido de reconhecer a comprovação de
divergência para fins de conhecimento de recurso especial ainda
que as decisões recorrida e paradigma tenham por objeto
dispositivos legais distintos ou mesmo que disciplinem espécies
tributárias diferentes.

Isto porque assimilei com clareza os princípios básicos segundo
o qual dispositivos legais não se confundem com a norma neles
subjacente. A doutrina é uníssono nesse sentido e não vejo como
não ser. Os dispositivos legais apenas indicam os endereços de
onde extraímos as normas, sejam elas regras ouprincípios.

Docurnento de 148 páqina(s) confirmado digitalmente. Pode ser consultado no endereço htYJs:!Jcav.receita.fazend3.qo\l.bríeCAC/PlIbIiCOtlonin.aspx
pelo código de localização EP24 .OG1'i.14261 .G7EE. Consulte a págin" de autenticação no lini.1ldeste dOClllnento.
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Muitas poderiam ser as fontes doutrinárias, mas pela :sua
precisão escolhi a obra do Professor Humberto Ávila 1.. ;

"Normas não são textos nem o conjunto deles. mas os sentidos
construídos a partir da interpretação sistemática de textos
normativos. "

E continua apresentando essa diferença entre dispositivo legal e
norma:

"...Em alguns casos há norma mas não há dispositivo ...Em
outros casos há norma mas não há dispositivo ...Em algumas
hipóteses há apenas um dispositivo, a partir do qual se constrói
mais de uma norma...Noutros casos há mais de um dispositivo,
mas a partir deles só é constr'fída uma norma... "

Em razão dessa diferença é que, no exame de admissibilidade do
recurso especial de divergência, entendo prescindível a presença
de características irrelevantes na construção da tese. Em termos
práticos, deve-se examinar se a tese existente na decisão
paradigma ainda assim seria construída se ausentes as
características que pertencem apenas à decisão recorrida. Caso
a resposta seja afirmativa, não há como negar a comprovação

• I

da divergência.

É o que se extrai do Regimento Interno:

Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas; julgar recurso
especial interposto contra decisão que der à lei tributária
interpretação divergente da que lhe tenha dado outra
câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria
CSRF.

Ora, a divergência é de interpretação, logo se trata. da
construção de norma através do trabalho hermenêutico. A tese
resultante se constrói da atividade cognitiva do intérprete,
considerando-se as características que lhe são pertinentes e
dispensando-se o que o caso concreto traz de periférico.

Por fim, vale esclarecer que não se está aqui generalizando para
se defender que a espécie tributária será sempre irrelevante para
a comprovação do paradigma, mas apenas que nem sempre o é.
Apenas como exemplo, a regra decadencial depende da espécie
tributária; aqueles que sejam lançados por homologação
possuem prazo especial para constituição do crédito tributário.

Por tudo, entendo que o recurso especial deva ser conhecido
para que sejam examinadas as questões preliminares e de
mérito.

É como voto.

FI. 497
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~

1 AVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da defmição à aplicação dos princípios jurídicos. Malheiros Editores:
São Paulo, 3" edição, página 22.
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Por essas razões entendo correta a decisão quanto ao conhecimento' da
questão de mérito, ainda o acórdão paradigma tenha tratado de CSLL.

. No mérito, verifico que ainda após o artigo 14 da Lei n° 11.488/2007
permapece em vigor a multa isolada, antes prevista no artigo 44, ~1°, m, e agora no artigo 44,
fi, "a", ambos da Lei n° 9.430/96. A diferença é que houve uma redução da multa para 50% do
valor não pago mensalmente. Na nova redução para a exigência se empregou a expressão
"sobre o valor do pagamento mensal" que abrange qualquer pagamento, seja decorrente de
tributo ou antecipações, verbis:

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de
declaração inexata;

11- de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor dopagamento mensal:

a) na forma do art. ff2 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido
apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de
pessoa fisica;

b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser. efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo
negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no
ano-calendário correspondente, no caso depessoajurídica.

~ 1º Opercentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo será duplicado nos casos previstos nos artigos 71, 72 e 73
da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente
de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.

I - (revogado);

11- (revogado);

111-(revogado);

IV - (revogado);

V - (revogado pela Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998).

~ 2º Ospercentuais de multa a que.se referem o inciso I do caput
e o ~ lº deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de
não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de
intimação para:

I -prestar esclarecimentos;

11- apresentar os arquivos ou sistemas de'que tratam os arts. 11
a 13 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991;

III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38
desta Lei .

................................................."(NR) (grifei)

/
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~Também reconheço a possibilidade de coexistência de duas penalidades
administrativas, ainda que adotem à mesma base de cálculo, quando ecorram de preceitos
primários distintos. Como se sabe, as penalidades, preceitos secund .os das normas de
natureza penal, guardam correspondência com a natureza e a gravidade da infração, preceito
primário. A multa dita isolada, no presente caso, decorre do artigo 8 da Lei nº 7.713, de
22/12/88:

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicad .s as
seguintes multas:

valot do pagamento mensal:

a) na jorma do art. /f da Lei nfl 7.713, de 22 de dezembr de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha ido
apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no cas. de
pessoa física;

Sendo:

Art. 8° Fica sujeito ao pagamento do imposto de re da,
calculado de acordo com o disposto no art. 25 desta LJi, a
pessoa fisica que receber de outra pessoa física, ou de fo~tes
situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que Imio .
tenham sido tributados na fonte, no País. (Vide: Lei nO8.01J de
1990, Lei nO8.134, de 1990, Lei nO8.383, de 1991, e Lei. n0J' 48,
de 1994, Lei n° 9.250, de 1995)

Que obriga o contribuinte do imposto a realizar adian entos do tributo, que
será calculado ao final do ano. Vê-se pelos fatos que justificam os pagam ntos antecipados que
não se visa apenas à arrecadação para a composição das receitas púHlicas derivadas, mas
também a oferecer ao fisco informações sobre as atividades do contribuinte que implicam
maior dificuldade de controle. Foram contempladas as receitas de fontes sItuadas no exterior ou
de pessoas fi.sic~s q~e ?ema~dam do fisco .maior ~parato para ide~t~fi~açãf do~ fatos geradores.
A muIta aSSIm mstItuIda nao tem a finalIdade tao somente de InIbIr o 'nadllnplemento pelo
sujeito passivo, mas também a provocar um comportamento: prestar in:D'rmações ao fisco da
sua atividade que em razão da natureza dificulta o conhecimento real d, s fatos geradores no
exercício seguinte, por ocasião da declaração de ajuste anual. Daí a n cessária antecipação
através do carne-leão.

Outra sist~mática semelhante, adotada pelas mesmas ra ões acima, pode ser
constatada na arrecadação de contribuições previdenciárias. As contribu~ções previdenciárias
incidem sobre a receita bruta pela comercialização da produção runal. Acontece que a
obrigação pelo recolhimento recai sobre a pessoa física que comercializa J consumidor pessoa
física no comércio varejista ou para adquirente domiciliado no extérior. Vê-se que, em
última instância, ambas as sistemáticas se originam das mesmas razões:

Regulamento da Previdência Social, Decreto nO3.048/99

Art.200.( ..)

[)()ClJm~l1t() de 148 pá(J!r!,,(s) (~(J!1:'jr!)1?dD ;jif;il~l.rl2.ente. Pode 5"'" Gonsulté1do no ender~;ç() ht~ps:í/cav.reGei!a.fazenda.gov br/eCAC/pUbHcoilo(j!n.aspx
7pelo (;00'90 de Iocalizaçao EP tA.Uh1 ;1.14261." r t:E. Consulte a pagina de aU!eollcaçao no "nal deste Qocumento.
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f42 Considera-se receita bruta o valor recebido ou creditado
pela comercialização da produção, assim entendida a operação
de venda ou consignação. .

f72A contribuição de que trata este artigo será recolhida.:

I-pela empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a
cooperativa, que ficam sub-rogadas no cumprimento das
obrigações do produtor rural pessoa física de que trata a alínea
"a" do inciso V do caputdo art. 92 e do segurado especial,
independentemente de as operações de vend~ ou consignação
terem sido realizadas diretamente com estes ou com
intermediário pessoa física, exceto nos casos do inciso Ill;

lI-pela pessoa fisica não produtor rural, quefica sub-rogada no
cumprimento das obrigações do produtor rural pessoa fisica de
que trata a alínea "a" do inciso V do caput do art. 92 e do
segurado especial, quando adquire produção para venda, no
varejo, a consumidor pessoafisica; ou

Ill-pela pessoa fisica de que trata alínea "a" do inciso V do
caput do art. 92 e pelo segurado especial, caso comercializem
sua produção com adquirente domiciliado no exterior,
diretamente, no varejo, a consumidor pessoa fisica, a outro
produtor rural pessoa fisica ou a outro segurado especial.

FI. 500

'.0

Esse entendimento pela possibilidade de coexistência venho adotando para .
outra espécie de cumulatividade de multas. São as múltas de oficio exigidas em notificação
fiscal de lançamento do débito - NFLD e a multa isolada por não prestar informações em guia
de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP. Segue trecho de meu
voto:

... diferentemente do caso da multa prevista no artigo 32-A, em
que independentemente do pagamento/recolhimento da
contribuição previdenciária, o que se pretende é que, o quanto
antes (daí a gradação em razão do decurso do tempo), o sujeito
passivo preste as informações à Previdência Social. São essas
informações que viabilizam a concessão dos beneficios
previdenciários. Quando o sujeito passivo é intimado para
entregar a GFIP, suprir omissões ou efetuar correções, ofisco já
tem conheCimento da infração e, portanto, já poderia autuá-lo,
mas isso. não resolveria um problema extra-fiscal: as bases de
dados da Previdência Social não seriam alimentadas com as
informações corretas e necessárias para a concessão dos
beneficios previdenciários. É da redação do artigo 225, fio do
Decreto nO 3.048, de 06/05/99:

Art.225. ( ..)

f }2 As informações prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social servirão como base de cálculo das
contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e
concessão dos beneficios previdenciários, bem como constituir-

Documento de H8 págína(s) confirmado digitalmente. Pode ser consultada no endereço htlps:!!cav.!eceitaJazenda.gov.brieC;\C!ou~lico!!agjl1.aspx
pelo código de localiz.ação EP24J)G1~U4261.G7EE. Consu!1f; a página de autenticação no fina! desk~ documento.
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se-ão em termo de confissã? de dívida, na hipótese do ão-
recolhimento.

FI. 50 I
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Por tudo, não vejo como se afastar a regra no artigo 44 da Lei nO9.430/96.

No entanto, não se nega aplicação à retroatividade beni a trazida pelo artigo
106, lI, "c" do CTN, verbis:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ,oufato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpret tíva,
excluída a aplicação da penalidade à infração dos' disposi ivos
interpretados;

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infração;

(..).

c) quando lhe comine penalidade menos severa que aprevista na
lei vigente ao tempo de sua prática. " (grifei). .,

Em razão do exposto pelo provimento parcial do 1ecurso especial para
adequação do valor da multa aplicada ao novo percentual trazido pel artigo 14 da Lei n°
11.488/2007. .

"

Documento de '148 pági~a(sl (;o!l1'ir!)lar~O:!igit,:l;l;:.m1ie.Pode ser consultado no ender~;ço htlps:ílcav/eceila.fazenda.gov br!eCAC/publ1collo(jin.aspx 9
pelo <::00!90 de localizaçfJo EP24.0619. ,4,;61.(" t:E. Consulte a pagln? de aulentlcaçao no final deEhe c:ocumento.
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Voto Vencedor

Conselheiro ELIAS SAMPAIO FREIRE, Designado

FL 503

Por oportuno, transcrevo na íntegra a ementa do acórdão apres ntado como
paradigma:

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL'SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - AC.
1998 ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE - descabe em sede de
instância administrativa a discussão acerca da ilegalidade de
dispositivos legais, matéria sob a qual tem competência
exclusiva o Poder Judiciárit>.

NORMAS PROCESSUAIS - CONCOMITÂNCIA DE RECURSO
ADMINISTRATIVO E AÇÃO JUDICIAL - A impetração de Ação
Judicial para discussão da mesma matéria tributada no Auto de
Infração, importa em renúncia ao litígio administrativo,
impedindo o conheCimento dó mérito do recurso, resultando em
constituição di;jinitiva do crédito tributário na esfera
administrativa.

LANÇAMENTO DE MULTA DE OFÍCIO - CABIUMENTO -'
SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO
TRIBUTÁRIO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
INFRINGENTES APÓS LANÇAMENTO DA MULTA DE
OFÍCIO - PROCESSO JUDICIAL EM CURSO - É cabível a
manutenção de multa de oficio lançada na ausência de condição
suspensiva da exigibilidade do crédito tributário. Apesar dos
efeitos infringentes da decisão nos Embargos de Declaração
publicados depois da ciência do lançamento, na data deste não
havia suspensão da exigibilidade do crédito tributário. A
pendência de decisão judicial é questão prejudicial à exclusão
da multa de oficio, por isso, esta deve ser mantida até a decisão
judicial do mérito,. que se for favorável à tese da autuada
resultará em sua extinção.

LANÇAMENTO DE OFÍCIO - VALOR DECLARADO COM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA INEXISTÊNCIA DE
CONDIÇÃO SUSPENSIVA - DECLARAÇÃO INEXATA -
CABIMENTO - Cabível o lançamento de oficio de parcela
equivocadamente informada na DIPJ como estando com sua
exigibilidade suspensa, por caracterizar a "declaração inexata"
constante da parte final do inciso I do artigo 44 da lei n°
9.430/1996.

MULTA DE OFÍCIO ISOLADA - FALTA DE RECOLHIMENTO
. DE ESTIMATIVA - Cabível a aplicação de multa de oficio,
aplicada isoladamente, na falta de recolhimento da CSLL com
base na estimativa dos valores devidos, por expressa previsão
legal.

MULTA DE OFÍCIO - MESMA BASE DE CALCULO -
APLICAÇÃO EM DUPLICIDADE - O lançamento de duas
multas de oficio, sobre a mesma base de cálculo, épossível, visto

Documento'e]e 148 página(s) confirmado digitalmente. Pode ser ceJnslJ!iadono endereço https:!!cav.receíta.fazenda.gov ly!eCf\Cipublicoilogi.
pelo código de localização EP24,OS'19.14261.G7EE. Consulte a pagina de autenticação no final deste dowmenlo. 10
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tratar-se de duas infrações à lei tributária, tendo por
conseqüência a aplicação de duas penalidades distintas.

Recurso voluntário nãoprovido.

FI. 504 ..
CSRF-T2

FI. 6

E ainda, transcrevo, no que interessa, trecho do voto condutor do referido
acórdão:

Quanto à alegada aplicação em duplicidade de multa de oficio
sobre a mesma base de cálculo ser vedado pelo ordenamento
jurídico não há que ser acatado, tendo em vista que são duas
penalidades por duas infrações à legislação tributária: a uma, a
falta de recolhimento mensal da CSLL com base em estimativa
(artigo 44, parágrafo único, inciso IV); a duas, a falta de
recolhimento da CSLL apurada no ajuste do período de
apuração (artigo 44, I).

Como se vê, no acórdão paradigma, a aplicação da multa isolada em
concomitância com a multa de oficio prevista no art. 44, I da Lei n° 9.430196 decorre da
aplicação do artigo 44, ~ 1, inciso IV do mesmo diploma legal, aplicável, no caso, pela falta de
recolhimento mensal da contribuição social sobre o lucro líquido.

Por seu turno, no acórdão recorrido, a aplicação da multa isolada decorre da
ausência pagamento mensal do imposto de renda de pessoa fisica (carnê-Ieão), com
fundamento no art~44, S 1, inciso III da Lei n° 9.430/96.

Inicialmente há de se salientar que a divergência jurisprudencial ensejadora
do conhecimento do recurso especial há de ser específica, revelando a existência de teses
diversas na interpretação de um mesmo dispositivo legal, o que não ocorreu in casu.

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇA-O DE INDENIZAÇA-o. DANO
MORAL. FIXAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
CONFIGURADA.

1. A majoração do quantum indenizatório a título de dano moral
é medida excepcional e sujeita a casos específicos em que for

constatada condenação ao pagamento de valor irrisório, o que
não ocorre nos autos. Precedentes.

2. A divergênciajurisprudencial ensejadora da admissibilidade,
do prosseguimento e do conhecimento do recurso há de ser
específica, revelando a existência de teses diversas na
interpretação de um mesmo dispositivo legal, embora idênticos
osfatos que as ensejaram, o que não ocorre in casu. (GRIFEI)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1092014 1 RSAGRAVOREGIMENTALNO
AGRAVO DE INSTRUMENT02008/0200684-6, Relator
Desembargadorconvocadodo TJIAPHONILDOAMARALDE
MELLOCASTRO,DJe 02/09/2009)

Documento de 148 página(sl confirmaoo digitalmente. F'ode ser consuitado no endere~:o https:!íGav.'eceita.t;'Jzenda.Q()v.brieCi~Cipuf, :oílonin.aAtlx
pelo código de localização EP24.()ü19.142G1.G'lEE. Consulte a págilla de autenticação no final deste dooumenta.
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•
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL. REQUISITOS
AUTORIZADORES DA MEDIDA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRA VO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I - Hipótese em que os agravantes tiveram constrição
patrimonial decretada em face de pedido do Ministério Público
em Ação Civil Pública tendente a apurar irregularidades em
certames licitatórios.

II - Alegam os recorrentes que existem discrepâncias entre o
acórdão recorrido, que reconheceu apossibilidade da constrição
patrimonial, e decisão deste Tribunal Superior sobre matéria
similar.

III - A escorreita demonstração de dissídio jurisprudencial
requer não' apenas o apontamento de decisões díspares
prolatadas por Tribunais diversos, .mas antes de tudo que se
verifique que as decisões conflitantes se deram ante a
interpretação do mesmo dispositivo de leifederal. (GRIFEI)

IV - Se, como no caso dos autos, Tribunais diversos divergem
apenas quanto a quais fatos configurariam ofumus bani iuris e o
periculum in mora, não há interpretação divergente de
dispositivos legais. .

V - Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1120568 1 PRAGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENT02008/0242271-7, Relator
Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 10106/2009)

Precedentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais:

RECURSOS. -ADMISSIBILIDADE. ;.. Só se configura a
divergência entre julgados quando existem, interpretações
diferentes do mesmo dispositivo legal aplicado a situações
semelhantes. Recurso especial não' conhecido (GRIFEI)

FL505~~

(Acórdão CSRF/02-02.128, Relator: conselheiro Antonio Carlos
Atulim) ,

Ademais, não se verifica, no precedentes citado, a perfeita s'imi~itudefática
entre as hipóteses confrontadas, posto que o acórdão recorrido trata de ausênci~ pagamento
mensal do imposto de renda de pessoa física (camê-Ieão), enquanto o acórdão parAdigma trata
de falta de recolhimento mensal da contribuição social sobre o lucro líquido. '1

Portanto, acórdão que trate de exigência de multa isolada,i de forma
concomitante com a multa de ofício, cuja matéria fática refira-se a Contribuição Sobial Sobre o
Lucro Líquido, não se presta como paradigma para demonstrar divergência de acórbo que não
exigiu multa isolada, de forma concomi~ante com a multa de oficio, cuja matéri11fática está
relacionada ao imposto de renda pessoa física. , . .

Confira-se, nesse sentido, o seguinte precedente desta Segundrl Turma da
Câmara Superior de Recursos Fiscais: I

I,
Documento de 148 págína(s) confirmado digitalmentEL Pode ser consultado no endereço https:/ic8v.f8ceita.fazenda.gov brie""":,'\.;lpubii1o/log:n.aspx pelo
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REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL .INEXISTÊNCIA RECURSO NÃO
CONHECIDO - É entendimento da CSRF que acórdão cujo
objeto é o julgamento de matéria afeta à CSLL não serve de
paradigma para caracterizar divergência em face a acórdão
cuja matéria fática está relacionada ao imposto de renda pessoa
física, ainda que em ambos os casos se discuta a multa isolada
de que trata o art. 44, .]L da Lei n09.430, de 1996. .

(Rec. Especial nO 102-151.750, acórdão n° 9202-00.136, Relator
conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva)

F!. 506 '<.

CSRF-T2
FI. 7 '.

Nacional.
Isto posto, voto por não conhecer do recurso especial interposto pela Fazenda

..

..

13
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